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O conhecimento sobre os mecanismos,
caminhos, descaminhos, verdades e
descasos do financiamento e gastos com
educação no Brasil talvez não esteja
fechado a sete chaves, mas, recorrendo à
mitologia grega, é guardado numa espécie
de Labirinto de Creta, onde um conjunto de
interesses de ordem político-partidário-
ideológica e a aposta na continuidade da
situação de uma educação como “discurso
de palanque”, por vezes, cobra o tributo de
devorar os que se aprofundam quer na
pesquisa ou o estudo deste campo.

O Fio de Ariadne: o que diz a literatura sobre a evolução dos
gastos e as políticas educacionais no Brasil1 

Resumo: Este trabalho analisa a produção biblio-
gráfica sobre o financiamento da educação, desta-
cando as tentativas de desvendar a contabilidade
pública para acompanhar os gastos sociais e educa-
cionais do Brasil, bem como os principais movi-
mentos da política educacional. A literatura evi-
dencia a fragilidade dos controles internos e exter-
nos, as variações dos critérios contábeis e outros
fatores que dificultam o contínuo monitoramento
daqueles recursos, sua eficiência e eficácia. Trata-se
de situação incompatível com o Estado democrá-
tico de direito. A literatura revelou, ainda, diversos
dilemas alocativos de recursos, que se manifesta-
ram nas arenas orçamentárias.

Palavras-chave: Financiamento da educação; Gas-
tos públicos; Políticas educacionais.

O presente trabalho, uma análise a partir de
levantamento bibliográfico, busca penetrar
neste labiríntico universo da evolução dos
gastos educacionais no Brasil, tendo como
referencial o período histórico situado en-
tre a segunda metade da década de 1980  e
a primeira metade do início do século XXI.

Os primeiros desafios ao desenvolvimento
deste trabalho surgem logo nos passos
iniciais: deparamos-nos de um lado com a
ainda incipiente preocupação dos princi-
pais atores deste processo: os educadores,
que, às vezes ainda com punhos de renda e
seda (GOMES, 1994), parecem estar alhei-
os à escuridão do labirinto, permanecendo,
em grande parcela, distantes no que diz
respeito ao tema, como se só a pedagogia
lhes dissesse respeito. De outro lado, os
tortuosos caminhos que ainda, após dé-
cadas de retorno do país ao Estado de
Direito, da construção de  instrumentos
legais, constitucionais e ao alcance da so-
ciedade, permanecem a desafiar as possi-
bilidades de tornar possível o uso de ver-
bas públicas para a construção da educa-
ção no país. Por fim, o encontro com o

1 Este trabalho é uma versão aprofundada de parte dos relatórios produzidos para a Secretaria de Planejamento e Orçamento do Ministério
da Educação em 2005-6. Os conceitos e opiniões cabem exclusivamente aos autores, não tendo qualquer caráter institucional.
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Minotauro: ainda há, em muitos casos a
ausência de compromisso e a presença de
interesses pessoais e partidários em mui-
tos  homens  públicos que  continuam a
considerar a educação como despesa se-
cundária e, sob certo prisma, pouco neces-
sária.

Mesmo com  a  devida  isenção que  o tra-
balho acadêmico requer do pesquisador,
torna-se necessário que o conduzamos  ata-
dos  ao “fio de Ariadne”: alertar sobre a
permanência de  uma  concepção  ainda pre-
dominante no Brasil do século XXI, isto é,
a educação como algo voltado a um setor
exclusivo e  não à sociedade como um todo
e, por extensão, aos interesses do próprio
país.

O levantamento das publicações permite
observar tentativas mais ou menos contí-
nuas para desvendar a contabilidade pú-
blica e analisar os gastos sociais  e edu-
cacionais, o que tem sido feito com fre-
qüência pelo Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (IPEA),  entre outros institu-
tos e centros de pesquisa. Ainda assim, a
comparabilidade e as interrupções levam
não raro a mais perguntas que respostas. O
fio de Ariadne também  não estabelece  uma
ligação clara entre as políticas educacio-
nais adotadas por sucessivos governos e
as despesas educacionais, como se as últi-
mas não tivessem que refletir as primeiras.
Também carecemos de uma ligação clara
entre as  políticas educacionais, a políti-
ca tributária e as despesas governamen-
tais.

METODOLOGIA

O levantamento da produção nacional
no período reuniu  trabalhos  sobre  o
financiamento da educação, originários
da  própria área educacional, econômica
ou da legislativa. Foram verificados  os
periódicos das áreas, sobretudo aqueles
classificados pelo Qualis e constantes do
Portal da CAPES e do ProQuest. Igual-
mente  foram  identificados trabalhos apre-
sentados em encontros da Associação
Nacional de Pós-Graduação em Educação
(ANPed) e relatórios do Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (INEP), do  Núcleo de
Pesquisa sobre Ensino Superior da Uni-
versidade de São Paulo (NUPES-USP) e
UNESCO e outros. Na segunda área fo-
ram também arrolados documentos produ-
zidos pelo Instituto de Pesquisa Econômi-
ca  Aplicada (IPEA), Comissão Econômica
das Nações Unidas  para  a  América Lati-
na e o Caribe (CEPAL), Banco Mundial e
outros órgãos, enquanto portais do Poder
Legislativo Federal forneceram uma pe-
quena, mas não negligenciável parte da
produção. Focalizando o período de 1988
a 2004, isto é, a partir do ano em que foi
promulgada a Carta vigente, depois de dois
turnos de seleção de documentos que se
concentrassem majoritária ou exclusiva-
mente no tema, foram escolhidos mais de
uma dezena de livros e 190 artigos e rela-
tórios publicados em papel e/ou eletroni-
camente. Além disso, quando necessário,
foram utilizados trabalhos relevantes an-
teriores àquele espaço de tempo.
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A EVOLUÇÃO  DOS  GASTOS  COM
EDUCAÇÃO  NO  BRASIL

O primeiro  trabalho analisado foi o de  Mar-
ques (1991), que focalizou os gastos em
1986-88. As dificuldades do autor se rela-
cionaram  à  agregação de receitas e des-
pesas antes dispersas nos orçamentos de
vários ministérios. Além disso, notou que
as despesas na função Educação e Cultu-
ra incluíam  só as despesas do Tesouro
Nacional e não as de Outras Fontes. O pe-
ríodo analisado apresentou  redução do
PIB,  mas  aumento dos recursos educaci-
onais públicos da fonte Tesouro. Com  a
vinculação de impostos, se  verificou subs-
tituição de fontes, diminuindo a contribui-
ção do Finsocial. Na  área  federal,  houve
ascensão das despesas  no programa En-
sino Superior, com o simultâneo recuo do
Ensino Fundamental, corroborando outros
trabalhos. Nos Estados, só o programa
Ensino  Superior  teve  crescimento.

Mussi,  Ohana  e Medeiros (1992) se  de-
dicaram a analisar a estrutura funcional
do gasto público nos três níveis gover-
namentais, para o período de 1985 a 1990.
Desse modo, abrangeram a chamada
Nova  República  e o impacto imediato
das reformas adotadas no primeiro ano
da Presidência do Sr. Collor de Mello. As
constatações indicaram fortes oscilações
dos gastos nos anos eleitorais, além da
falta  de complementaridade das despe-
sas correntes e de capital em algumas
funções. Conforme o coeficiente criado
pelos autores, a educação não aparece
como prioridade  em  nenhuma  esfera

governamental, porém, alcançou maior
destaque nas despesas estaduais. Em
1990, revelando significativa modificação
das prioridades, o Governo Federal  redu-
ziu os gastos em funções consideradas
prioritárias em  1985-90.

Por  sua  vez, Amaral Sobrinho (2001)  ana-
lisou  os dados do  MEC  referentes ao
programa Ensino Fundamental, corrobo-
rando que os gastos se reduziram de 1986
a 1991, portanto,  prolongando-se a  ten-
dência  constatada antes. Ocorreu redu-
ção de recursos transferidos, sendo os
seus  critérios dependentes do  poder
político e provavelmente regressivos, isto
é,  Estados com  menor  capacidade de bar-
ganha  recebiam  menos.

Chagas,  Silva e  Corbucci (2001)  enfocaram
o gasto federal com a criança e o adoles-
cente entre 1994 e 1997. Os  resultados  in-
dicaram que a saúde correspondeu à maior
parte do total, tendo os gastos educacio-
nais se reduzido ao longo dos referidos
anos. Ocorreu   também uma diminuição em
face do PIB, que reflete a descentralização
determinada  pela  Carta  de 1988. Ainda
assim, porém, não foram encontradas evi-
dências  de  diminuição do acesso aos ser-
viços, inclusive das matrículas.

Gomes (1996) analisou  a  evolução  das
despesas educacionais públicas de 1980  a
1994, relacionando-as  com os principais
resultados,  mensurados  por meio dos in-
dicadores disponíveis. As conclusões afir-
mam que os recursos federais e estaduais
tiveram efetivamente recuo em relação ao
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PIB (porém menor que o declínio deste) nos
piores anos da recessão econômica, en-
quanto a segunda metade dos anos 80 foi
mais generosa, retornando-se, nos anos 90,
à escassez. Os resultados educacionais fo-
ram variados, com aumento da matrícula,
diminuição da relação alunos por função
docente, aumento do número de funções
docentes e redução dos salários reais. Os
números não expressam aparentemente uma
racionalidade econômica, já que a escas-
sez, segundo os indicadores disponíveis,
não levou ao aumento da eficiência.

Já Fernandes e colaboradores (1998) dedi-
caram-se a estudar o gasto social federal
entre 1994 e 1996 por área de atuação social
e não por categoria funcional-programática.
Com essa nova agregação, constataram
aumento dos gastos maior que o do PIB,
porém  redução da  parte concernente à  edu-
cação, confirmando o estudo anterior. Os
principais fatores deste declínio foram o de-
créscimo do pessoal ativo e a redução dos
investimentos, apesar de ter ocorrido in-
cremento das transferências negociadas.
Verificaram também o mencionado proces-
so de descentralização.

Castro (1998), por seu lado, focalizou os
gastos sociais e educacionais públicos em
1995. Os primeiros se dividiram em  60%
para a União, 24% para os Estados e 16%
para os municípios. Contudo, na educação,
a descentralização se acentuou: 28% fica-
ram  sob a  responsabilidade  da União;
40%, dos Estados e 32% dos municípios
(em 1986-88, segundo Marques (1991) a
distribuição foi, respectivamente, de 40%,

44% e 16%). As transferências negociadas
da União corresponderam a modestos 6%
dos gastos dos governos subnacionais, em-
bora se revestissem de importância por se
dedicarem a outros custeios (que não pes-
soal) e capital. A distribuição intergoverna-
mental das despesas correspondia às com-
petências constitucionais e legais, caben-
do maior esforço para os Estados no ensino
fundamental; para os municípios, na edu-
cação infantil e para a União, na educação
superior. Deve-se observar que o FUNDEF
ainda não havia sido implantado.

Almeida (2001) tomou como objeto os gas-
tos educacionais públicos de 1994 a 1999,
constatando aumento em relação ao ritmo
do PIB e ainda maior incremento nas Regi-
ões Norte e Nordeste. A tendência à
descentralização, já com o FUNDEF, se acen-
tuou rumo aos municípios, com o recuo
correspondente dos Estados. De modo ge-
ral, foram encontradas grandes variações
de gasto por aluno segundo a região e a
dependência administrativa, o que confir-
ma pesquisas anteriores relacionando o
acesso educacional à área de residência e
ao tipo de escola. Quanto ao ensino médio,
o gasto médio por aluno não acompanhou
o crescimento das matrículas. Na educação
superior, os valores variaram conforme o
tipo de instituição, a existência ou não de
pesquisa e a esfera governamental mante-
nedora da instituição. Os resultados reve-
lam a queda do gasto médio por aluno,
com números muito aquém do que se po-
deria esperar de um ensino de qualidade.

Mesquita e Gomes (2003) focalizaram o
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período de 1995 a 1998, isto é, especial-
mente os efeitos do Plano Real. A estabi-
lização financeira levou a um considerá-
vel aumento do volume de recursos para
o MEC. Com isso e a desvinculação parci-
al de recursos determinada pelo Fundo
Social de Emergência, paradoxalmente a
vinculação constitucional de recursos
passou a ser uma proteção menos eficaz
contra eventuais cortes de recursos, pre-
cisamente a intenção dos Constituintes.
Foi também verificada uma diferença en-
tre recursos orçados e executados pelo
MEC em percentual muito mais alto que a
média dos demais órgãos do Poder Exe-
cutivo. Em outras palavras, apesar do in-
cremento das despesas, a educação era
preterida na execução orçamentária. Por
outro lado, ao contrário do planejamento
estratégico, o Ministério, que deveria se
converter em órgão predominantemente
coordenador, continuou com amplas fun-
ções executivas.

Por seu lado, Ribeiro (2001) se concentrou
no financiamento e gastos do MEC em
1993-99. No concernente às despesas go-
vernamentais, o Ministério perdeu espaço,
enquanto cresceram as despesas finan-
ceiras e previdenciárias da União. Na ver-
tente do financiamento, a principal fonte
de financiamento do MEC foi a dos re-
cursos vinculados, que apresentaram in-
cremento e relativa estabilidade. Em se-
gundo lugar, vieram os recursos dos Fun-
dos Sociais de Emergência e de Estabili-
zação Fiscal, com estes diminuindo quando
as verbas vinculadas aumentavam e vice-
versa. É possível que as negociações so-

bre os recursos não vinculados procuras-
sem compensar as perdas dos vinculados.
O salário-educação teve arrecadação rela-
tivamente estável, com alguns picos. Na
vertente dos gastos, a maior participação
correspondeu ao pessoal ativo, com ten-
dência à redução, seguido das outras des-
pesas correntes, também em queda. Os
investimentos igualmente caíram para
1,5% em 1998 e 1999, sendo um fator o fim
do projeto dos Centros de Atenção Inte-
gral à Criança (CAICs). Ao mesmo tempo,
ocorreu elevação gradual das despesas
com inativos e pensionistas. Por fim, a de-
sagregação por programa indicou o aumen-
to do Ensino Fundamental, inclusive por-
que a alimentação escolar a ele se incorpo-
rou. O ensino médio e a educação superior
apresentaram queda.

Castro e Sadeck (2003), com os dados de
financiamento e gastos por nível de gover-
no em 2000, classificaram os recursos em
protegidos (vinculados) e flexíveis (contri-
buições sociais, loterias, operações de cré-
dito etc). Os primeiros apresentavam gran-
de importância, atingindo o total de R$ 48,8
bilhões, porém fica claro que parte pon-
derável dos recursos é negociada. Embora
não fossem obtidos os valores para os Es-
tados e municípios, para a União os recur-
sos protegidos montaram a R$ 8,7 bilhões,
contra R$ 4,3 bilhões de recursos flexíveis.

A capacidade de financiamento corres-
pondeu ao perfil da distribuição da recei-
ta, após as transferências. Em face do PIB,
a União contribuía com 0,8%, os Estados
com 2,3% e os municípios com 1,4%. Mais
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uma vez se observou a relativamente pe-
quena participação federal, ao lado de
grandes desigualdades entre as regiões.
Nesse sentido, a Região Sudeste reuniu
54% de toda a capacidade de financia-
mento público protegido. A  Região Nor-
deste foi a única em que os Estados ti-
nham menor parcela que os municípios.
Por  nível de ensino, o fundamental,  já
no terceiro ano de aplicação do FUNDEF,
patenteou o seu caráter descentralizado,
com a  União responsável por 12%  do
total de gastos; os Estados, por 47% e os
municípios, por  41%. Ao contrário, a edu-
cação superior  teve a contribuição de
68% de recursos federais, com o restante
a cargo dos Estados (não se considera-
ram os gastos municipais).No total, o
maior volume de recursos coube ao ensi-
no fundamental, seguido da educação su-
perior.

Embora com enfoques variáveis, os tra-
balhos mostraram perdas para os gastos
educacionais; a descentralização progres-
siva na gestão, sobretudo no ensino
fundamental, e a continuação do compro-
misso federal com a educação superior,
embora nos últimos anos analisados o
primeiro tenha alcançado prioridade no
conjunto dos governos.

O conjunto dos trabalhos resenhados
mostra a existência de um  acompanha-
mento razoavelmente constante do IPEA
em relação às despesas sociais e educa-
cionais, além de artigos em periódico que
se propuseram o mesmo objetivo. No en-
tanto, ficam evidentes, a partir do quadro

1, que os estudos adotam enfoques dife-
rentes, enriquecedores, sem dúvida, po-
rém dificultam a continuidade das séries
históricas, pois são analisados diferen-
tes aspectos em diversos períodos, sem
haver necessariamente continuidade. Os
anos 80 e parte dos anos 90 se caracteri-
zaram, ainda, por elevada inflação, mu-
danças sucessivas de padrão monetário
e de indexadores. O dólar, por sua vez,
ficou sujeito às flutuações da política
cambial. A  utilização da  taxa oficial ou
da taxa livre, conforme  os argumentos
utilizados, pode levar a conclusões diver-
gentes. Por onde se puxar o fio da meada,
pode-se  obter  resultados  diferentes. Per-
manecem constantes as limitações dos
dados, especialmente municipais, o elo
mais fraco da corrente. Na coleção  Tex-
tos para Discussão, do IPEA, os traba-
lhos em geral se propõem a aprofundar
um ou outro tema. Assim, as suas
constatações às vezes parecem vaga-lu-
mes que passam iluminando ângulos di-
versos da noite escura. O acompanha-
mento regular da educação teve iniciati-
vas variadas, entre as quais se destacam
o “Relatório Anual de Acompanhamento”
(BRASIL, 1987; GUSSO, 1990), que em
algumas oportunidades gerou interessantes
discussões entre órgãos do Executivo. A
imprensa teve um papel revelador e mui-
to salutar. Mais recentemente, o periódi-
co “Políticas sociais: acompanhamento e
análise” (BRASIL, 2000) tem acompanha-
do os diversos setores, acrescentando
um anexo estatístico que envolve dados
financeiros para a educação, limitados
pelo seu histórico hermetismo. O traba-
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lho de  Almeida (2001), realizado pelo
INEP em colaboração com o IPEA, em que
pesem as limitações de dados, era um ex-

celente augúrio, porém cessou em 1999.
Consta, porém, que se prepara a sua con-
tinuidade.
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Para as numerosas restrições contribuem
também os desencontros entre as fontes
primárias e, ainda, a mudança de critérios
introduzida pela nova ordem constitucio-
nal, em 1988 (MESQUITA; GOMES, 2003).
De um lado, os orçamentos públicos, apro-
vados por  lei autorizativa (isto é, em ter-
mos aproximados, o Executivo os cumpre
se desejar, dentro de determinados limites,
exercendo um grande poder de barganha,
sobretudo com o Legislativo), apenas re-
velam a intenção de gastar nisto ou naqui-
lo. Os balanços, que indicam as despesas
executadas, apresentam  flutuações de  clas-
sificação que podem fazer supor mudanças
drásticas de um ano para outro (p. ex.,
MARQUES, 1991; GOMES, 1998).  Apre-
senta pormenorizações a que muitos não
têm acesso e que podem conduzir a
constatações relevantes. Apesar disso, é
elevado o grau de opacidade das fontes não
só para pesquisadores, como também para
o público de educadores e o contribuinte
em geral. Daí em grande parte resultam as
eternas discussões sobre o cumprimento
ou não cumprimento das vinculações
constitucionais, além de estimativas
desencontradas sobre as despesas edu-
cacionais em relação ao PIB e a outras gran-
dezas. Os números tornam-se elásticos,
puxados para um ou outro lado, conforme
o argumento que se deseja defender.

A isto se alia a fragilidade do sistema de
fiscalização e controle, em que os tribunais
de contas atuam como órgãos auxiliares do
Poder Legislativo. Compostos com maior
freqüência por políticos ou ex-políticos,

coerentemente assumem papel em grande
parte político. Cabe mencionar, sob este
aspecto, os relatórios e pareceres dos
Tribunais de Contas, inclusive da União,
que costumam informar sistematicamente
sobre o cumprimento dos pisos constituci-
onais. Esta é uma condição essencial para
a aprovação das contas do Poder  Executi-
vo pelo respectivo Legislativo, um ato que
por várias vezes na história do país se trans-
formou em   instrumento de  barganha  po-
lítica, sem nada a ver com o mérito da probi-
dade ou não dos governantes. Ainda outra
questão reside nos desencontros entre a
classificação funcional-programática da
despesa pública e a definição constitucio-
nal de manutenção e desenvolvimento do
ensino. Este conceito teve origem na Carta
de 1934  (“manutenção e desenvolvimento
dos sistemas educativos”, caput do art.
156) e  na Carta de 1946 (“manutenção e
desenvolvimento do ensino”, art. 169). Re-
tomado pela Emenda Calmon, em suas duas
propostas, nos anos 70 e 80, a expressão
“manutenção e desenvolvimento do ensi-
no” se conservou na Carta atual, também
por iniciativa do próprio Senador João
Calmon. Representando um conceito mais
restrito que o  de despesas educacionais
ou dos programas  orçamentários “Educa-
ção e Cultura” e “Educação”, os dados de
despesas em manutenção e desenvolvimen-
to do ensino são herméticos e não raro são
apresentados resultados sem explicitação
da metodologia de apuração, especialmen-
te o que incluem e o que excluem. Isso
tem ocorrido apesar das definições  le-
gais ( a  Lei  Calmon (nº 7.348, de 24
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julho de 1985) e a chamada Lei Darcy
Ribeiro,  segunda Lei de Diretrizes e Bases
(nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996). Na
prática, a aplicação desse conceito legal
pelos Tribunais de Contas varia  consi-
deravelmente, conforme verificado por
Davies (2003). Cui bono?, poderiam in-
vestigar  os romanos em relação a tal
estado de coisas, dotado de relativa cris-
talização ao longo do tempo.

AS   POLÍTICAS   GOVERNAMENTAIS

Pequena parte da produção intelectual
do período analisado se dedica a anali-
sar as políticas educacionais de suces-
sivas presidências, sendo rara a verifi-
cação ou a elucidação de relações entre
as políticas, os orçamentos e os balan-
ços públicos. É interessante notar  que
o enfoque dos autores da área da educa-
ção com freqüência difere dos economis-
tas. Além de ricos aspectos pedagógicos,
que fogem à especialidade daqueles, as
idéias reiteradas são as  de que  faltam
recursos para a educação pública e de
que o incremento destes desempenha
papel chave para resolver os problemas
diagnosticados. Verifica-se, de modo
geral, o silêncio a respeito da qualidade
dos gastos e da sua focalização, assim
como argumentos mais abundantes e vi-

gorosos que defendam o valor econômico
e social da educação que sustentem  maio-
res despesas, o que tende a ser destacado
pela  vertente econômica da  literatura.
Além disso, a análise das políticas gover-
namentais raramente cruza os  planos e
propostas com a realização das despesas,
como se estas correspondessem a uma
ótica diferente ou, pelo seu peso inercial,
não pudessem espelhar  as referidas polí-
ticas. É como se a música das políticas
nada tivesse a ver com a dança dos orça-
mentos públicos ou, ainda, como se cada
um tivesse a sua própria música, talvez,
quem sabe, a dos “discursos” e a da “rea-
lidade”6 .

A gestão do MEC na presidência do Sr.
Fernando Collor foi objeto de críticas de
Trein; Nunes (1991) a  partir do seu docu-
mento orientador, isto é,  “Brasil: um  pro-
jeto de reconstrução nacional”. Este des-
tacou  a  alfabetização  como  processo
continuado, sem, no entanto, explicitar
como isto se realizaria. No item melhoria
da qualidade foram  feitas  referências à
formação continuada dos professores, po-
rém, nas  políticas de distribuição de re-
cursos, contraditoriamente esta matéria  se
encontrava ausente. Já no item Educação
para a Modernidade foram descon-
sideradas questões sociais e culturais
que devem fazer parte da intencionada

6Um dos autores não pode se furtar ao relato, não escrito, de uma lembrança da primeira lei orçamentária votada pelo Congresso Nacional
após a Carta de 1988. O Senador João Calmon, farto de pareceres de valor mais simbólico que prático, quando o Congresso apenas sacramentava
os projetos de lei orçamentária, decidiu abrir audiências públicas para discutir o sub-anexo do MEC, de que era relator. Para uma delas, em
novembro de 1988, convidou os principais dirigentes do MEC, inclusive os de planejamento e orçamento. Houve manifestações de verdadeiro
encanto, como se o Senador tivesse descoberto o ovo de Colombo, por promover o diálogo entre eles, especialmente entre o planejamento
e o orçamento. Estes dois demonstraram viver culturas diferentes, o planejamento, mais acadêmico, voltado para o longo prazo e as questões
mais abstratas, enquanto o orçamento, mais próximo ao Gabinete do Ministro, tinha uma ótica econômico-financeira mais hermética e
ocupava grande parte do seu tempo “apagando incêndios” e fazendo malabarismo para enfrentar a escassez de recursos e pela acelerada
inflação. Foram tempos inovadores, com a atuação de vários parlamentares denodados.
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promoção  humanística, concebendo  a
educação, nos seus aspectos científico-
tecnológicos e econômicos conforme as
orientações do Fundo Monetário Inter-
nacional. Por outro lado, o documento
ignorava trabalhos científicos importan-
tes e então recentes, como a evasão e
repetência, tratados como fenômenos
indiferenciados. A  realidade brasileira
não foi, pois, devidamente considerada.

Velloso (1992), por sua vez, afirmou que,
em vez dos CAICs, poderiam ser contem-
pladas várias alternativas para a melhoria,
expansão e  democratização da escola pú-
blica, com custos mais baixos e maior
impacto educacional. Por outro lado, se
pronunciou contra  a expansão das esco-
las técnicas, por ser a sua manutenção
dez vezes mais cara que a do ensino mé-
dio regular, além de fortalecer mecanis-
mos da política clientelista  e  produzir e
feitos idênticos aos da vertente priva-
tizante do salário-educação. Quanto à
educação superior, fez objeção à insti-
tucionalização da avaliação das univer-
sidades federais. Por fim, apresentou da-
dos sobre o descumprimento sistemático
da vinculação constitucional de recursos,
se consideradas as despesas com manu-
tenção e desenvolvimento do ensino,
ainda que não fossem citadas as fontes
para tão minuciosos e interessantes le-
vantamentos. Tal descumprimento era
agravado pela inflação e  pela estratégia
de retardar a liberação de recursos edu-
cacionais.

As presidências do Sr. Fernando Henrique
Cardoso também foram alvo de numero-
sos reparos na literatura identificada.
Monlevade (1996) afirmou  que, pelo Ato
Adicional de 1834, se consumou a fórmu-
la da política de financiamento educacio-
nal até hoje, a saber, responsabilização
dos  governos subnacionais, comple-
mentação do setor privado e disputa de
verbas entre setores da ação pública e
níveis de ensino. Estimou o quantum de
recursos  para  a educação básica e os
considerou insuficientes, sendo necessá-
rio aumentá-los para garantir a qualida-
de. Nesse sentido encarou a proposta do
FUNDEF como “socialização da miséria”.

Pinto (2002), focalizando o período de
1995 a  2002, criticou a  legislação apro-
vada pela coalização de centro-direita no
Poder Legislativo Federal, com  impactos
negativos sobre o financiamento público
da educação, tais como a Lei de Diretri-
zes e  Bases, o FUNDEF e  o Plano Nacio-
nal de Educação. As  diretrizes adotadas
denotam que o seu fundamento foi o de
que os recursos existentes eram suficien-
tes, cabendo apenas otimizar a sua utili-
zação. Contrastou os novos rumos com
as decisões ao final da  presidência do
Sr. Itamar Franco, inclusive estabelecen-
do um piso salarial nacional para o ma-
gistério. No que se  refere  ao FUNDEF,
destacou a necessidade  de calcular de
maneira  realista um valor mínimo  por  alu-
no/ano, para diminuir as desigualdades.
Contrastou também as duas propostas
de  Plano Nacional de  Educação, a de
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iniciativa do Poder Executivo e a subscri-
ta por vários deputados, considerando a
última muito mais vantajosa. Ainda assim,
o Projeto de Lei  do Plano sofreu vetos
que o  alteraram  profundamente, sobretu-
do ao aumento da despesa educacional
pública em relação ao PIB. Em suma, as
presidências  privilegiaram a  dívida ex-
terna, a cujos juros e encargos foram
dedicados  8% do PIB, ao passo que  a
despesa  pública nacional em educação
se reduziu a cerca de 4%.

No que se refere ao financiamento e ges-
tão do Plano Nacional de Educação, Sena
(2004) comentou as propostas do
FUNDEB, que seria o grande motor para
execução das metas de educação básica,
muitas modificadas pela Proposta de
Emenda Constitucional em tramitação.
Analisou as metas de financiamento do
PNE, destacando que o aumento do
percentual de despesas educacionais
públicas sobre o PIB (conforme veto  de
2001, mantido até hoje) não é  a medida
mais importante. Entre as possibilidades
de melhor aproveitar os recursos, se sali-
entam o controle e a fiscalização, a absor-
ção da Bolsa Escola pela Bolsa  Família, a
integração de verbas e o aperfeiçoamento
do regime intergovernamental   de colabo-
ração.

Davies (2001), por sua vez, especialista
em detectar burlas à legislação do finan-
ciamento, analisou diversidades entre os
dois Projetos de Lei que conduziram ao
PNE. Sua diferença básica foi que o

Projeto do MEC  diminuía  a  responsabi-
lidade do Poder Público e convocava a
participação da sociedade para suprir
suas deficiências, mas não para controlar
as ações estatais. O Projeto de iniciativa
do Legislativo reduzia o diagnóstico a
problemas conjunturais e não captava a
dimensão estrutural do Estado dependen-
te. Por outro lado, o  Projeto oriundo do
Executivo caía na contradição de elabo-
rar um plano de  ação estatal,  a partir de
um  diagnóstico que identificava a inefi-
ciência da  mesma  ação estatal e propu-
nha a participação da sociedade, sem que
os meios e recursos dos órgãos centrais
da burocracia  fossem usados para corri-
gir essa ineficiência. Assinalou que existe
muito discurso e pouco recurso. Bastaria
que os níveis de governo cumprissem a
legislação existe, com seriedade e contro-
le, para se elevarem as despesas educaci-
onais.

Davies (2003a)  não fez  avaliação  mais
positiva das perspectivas da presidência
do Sr. Luiz  Inácio Lula da  Silva. A  política
de ajuste fiscal do governo anterior teria
continuado a comprimir as despesas soci-
ais e educacionais. É assim que se pode
entender a  manutenção dos  vetos ao Pla-
no Nacional de Educação (que sequer  fo-
ram discutidos pelo Congresso Nacional),
a prorrogação da Desvinculação das Re-
ceitas da União até  2007  e  a  proposta  do
Fundo de  Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica (FUNDEB), que
apresentava diversas fragilidades. Igual-
mente,  Arelaro e colaboradores (2004) as-
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sinalaram a continuidade da política eco-
nômica, no sentido de, primeiro atender aos
credores (R$ 145 bilhões em 2003),
secundarizando a segurança pública, a as-
sistência social, educação, saúde, habita-
ção e outras políticas sociais (R$ 81 bilhões,
no mesmo ano). O artigo também chamou a
atenção para a Lei de Responsabilidade
Fiscal, que pode comprimir e congelar os
salários dos servidores públicos, o que é
grave para uma atividade, como a educa-
ção, em sua maior parte apoiada no pessoal
docente e não docente. Ao mesmo tempo,
os autores estimaram a necessidade de aban-
donar o mito de que os recursos educacio-
nais são suficientes e mal empregados. Es-
timam que, ao contrário, é preciso, no mí-
nimo, duplicar as verbas públicas para o
setor.

Os analistas desde a chamada “década
perdida”, dos anos 80, que se seguiram à
moratória do México, assinalam que os
efeitos dos ajustes fiscais se fazem sentir
sobre as políticas sociais em geral. Res-
peitando primeiro os acordos externos para
pagamento relativos às dívidas externa e
interna, o ônus do ajuste recai sobre o se-
tor social. É o que ocorre internacional-
mente (GOMES, 1995),  nacionalmente e
no caso particular do Estado de São Paulo
(PACHECO FILHO; CURI, 1992;
FRACALANZA, 1999). Apesar da redução
de recursos, matrículas e corpo docente
cresceram no Continente e no Brasil. Por
seu lado, os  cortes orçamentários  inci-
dentes do setor social e da educação, em
particular, tenderam a recair sobre as ca-

tegorias de despesa politicamente mais
vulneráveis  e os grupos sociais menos
privilegiados, sem maior consideração da
eqüidade, da eficiência e da eficácia. Des-
sa forma, cortes lineares ou cortes dirigi-
dos a subsetores específicos tendem a ser
onerosos para a administração pública
como um todo, pois introduzem maior
irracionalidade nos padrões de gasto. O re-
sultado final pode ser a redução absoluta
do déficit público, mas  o ajuste contábil
gera dificuldades de toda ordem e tende a
efeitos regressivos.

Estes trabalhos, embora de modo geral
denunciem o nó górdio do endividamento
público e a conseqüente diminuição do or-
çamento social, se abstêm de propostas
sobre como superar a situação. A solução
seria uma moratória interna e externa?
Quais as conseqüências, sobretudo em
face do recente exemplo argentino e dos
mais recuados do México e Brasil? O que
poderia ser realizado, na política
macroeconômica, para reduzir o
endividamento? Certamente, por não serem
especialistas nestes temas, os autores se
abstêm de apresentar propostas. Outra la-
cuna importante observada na literatura é
o cruzamento entre os dados financeiros,
as intenções registradas de políticas e a
execução das mesmas. Não raro se utilizam
indicadores educacionais e financeiros,
combinados de forma inadequada com a
análise documental, o que escapa, de certa
forma, ao problema. Com isso, se oblitera a
avaliação dos gastos educacionais, inclu-
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The Ariadne’s thread: what literature revels
on the evolution of educational public
expenditure and policies in Brazil

Abstract: This paper analyses the literature
published in 1988-2004 on the financing of the
Brazilian education. It focuses specially the
continuity and discontinuities in opening the black
box of the public accountancy in order to follow
up public social and educational spending. It also
studies the main trends of the educational policies.
The literature shows that the fragility of internal
and external control systems, as well as the
variation of the accountancy criteria, hinders the
monitoring of public expenditure and its efficiency
and efficacy. This lack of transparency is
incompatible with the democratic régime.
Furthermore, the literature revealed, several
resource allocation dilemmas in the budget arenas.

Keywords: Educational financing; Public
expenditure; Educational policies.

El hilo de Ariadne: lo que la literatura revela
sobre la evolución de los gastos públicos y
las políticas educativas en Brasil

Resumen:  Este trabajo analiza la literatura
publicada entre 1988-2004 sobre el financia-
miento de la educación en Brasil, con énfasis a
las tentativas más o menos continuas de desven-
dar la contabilidad pública con el objetivo de
monitorear los gastos públicos sociales y
educativos, así como las tendencias de las políti-
cas educativas. La literatura muestra la fragilidad
de los controles financieros internos y exter-
nos, las variaciones de los criterios contables y
otros factores que constituyen obstáculos para
acompañar aquellos recursos, así como su
eficiencia y su eficacia. Esta es una situación
incompatible con el estado democrático de
derecho. La literatura ha mostrado también
varios dilemas de alocación de recursos, que
ocurren en las arenas presupuestarias.
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sive a sua eficiência e efetividade, além da
própria coerência entre políticas e gastos.

CONCLUSÕES

O exame da literatura patenteia a descon-
tinuidade do acompanhamento das des-
pesas educacionais públicas, a falta de
transparência das mesmas, a fragilidade
dos controles internos e externos  e  a  fal-
ta  de  relacionamento entre políticas  e
recursos. Em outras palavras, o fio de
Ariadne é  frágil e  passível de ser sucessi-
vamente  encontrado e perdido. No labi-
rinto da falta  de evidências claras, se  des-
tacam os movimentos pendulares das dis-
cussões, que “puxam” os dados para um
lado e outro, coloridos pelos vieses ideo-
lógicos. Para a educação, há dinheiro de-
mais ou de menos? Deve-se vincular ou
desvincular os recursos? Cabe centralizar
ou descentralizar – o quê e  em que níveis?
As políticas educacionais  imprimem  mar-
cas na  alocação  de  recursos ou  tendem  a
constituir meros discursos?  Não seria
viável, do ponto de vista epistemológico,
criar uma discussão “pasteurizada”, que
eliminasse toda coloração ideológica. Os
peixes vivem dentro do lago e o vêem de
dentro dele. No entanto, se destaca a ne-
cessidade de a literatura se aproximar mais
intimamente das evidências empíricas. E,
para que isso aconteça, é indispensável
que o acesso aos dados da receita e des-
pesas públicas correspondam plenamente
às regras do Estado democrático de direi-
to. Há, portanto, deveres mútuos, tanto
dos pesquisadores, como do Poder  Públi-

co, para que não continuemos derrapando
no que precisamos conhecer – e  não con-
seguimos conhecer.
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